PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ











	PROCESSO ADMINISTRATIVO NRº 12/2026
	FOLHA nº 001____






INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº    /2026-PMB




OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS.


INTERESSADO: SECRETARIAS DE SAUDE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

VALOR TOTAL: R$ 78.840,00(SETENTA E OITO MIL E OITOCENTOS E QUARENTA REAIS).



AUTUAÇÃO



 Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.
    

Em 29 de janeiro de 2026.




Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação





PROTOCOLO NÚMERO 12/2026-PMB                                 Bandeirantes, 29 de janeiro de 2026.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação –    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR




AGENTES DE CONTRATAÇÃO 



Despacho: Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certificar-se da regular dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o Departamento de Contabilidade e em seguida a Secretaria de Fazenda. Informamos que o objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS, importa em R$ 78.84000 (setenta e oito mil, oitocentos e quarenta reais).

Colha-se manifestação




Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação





Fernanda do Carmo da Silveira
Agente de Contratação





Francianne Karlla Assolari
Agente de Contratação
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Ref.: Inexigibilidade de Licitação    /2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR


PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS.
 Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná. 
1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenho após a devida verificação. 
Para tanto, a dotação para o Processo de Inexigibilidade de Licitação é a seguinte: 

	SECRETARIA
	DESPESA/FONTE
	DOTAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
	DESCRIÇÃO

	SAUDE 
	163/494
	06.004.10.304.0433.2433.3.3.90.39.00
	BLOCO CUSTEIO DOS SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE – VIG. SANITARIA - FEDERAL

	
	176/303
	06.005.10.301.0435.2435.3.390.39.00
	MANUTENÇÃO DA ATENÇAO BASICA

	
	136/494
	06.002.10.301.0425.2425.3.3.90.39.00
	BLOCO CUSTEIO DOS SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE – AT. BASICA- FEDERAL

	
	116/303
	06.001.10.122.0420.2420.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAÕ DO DEPARTAMENTO DE SAUDE

	EDUCAÇÃO
	215/104
	07.001.12.361.0441.2441.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAO DA EDUCAÇÃO – IMPOSTO VINC EDUCAÇÃO

	
	201/103
	07.001.12.361.0440.2440.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAO EDUCAÇAO – TRANSF. CONSTITUCIONAL

	
	259/103
	07.002.12.365.0450.2450.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAO DOS CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO (CMEI)

	
	265/103
	07.002.12.361.0451.2451.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

	
	274/000
	07.003.13.392.0453.2453.3.3.90.39.00
	DIFUSÃO CULTURAL

	ASSIST. SOCIAL
	357/000
	10.001.08.122.0469.2469.3.3.90.39.00
	MANUTENÇAO DA SECRETARIADE AÇÃO SOCIAL

	ADMINISTRAÇÃO
	52/000
	03.003.04.122.0408.2408.3.3.90.39.00
	MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATOS



3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das consequências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Bandeirantes, 29 de janeiro de 2026.



Jaciani Carolina Milani Della Mura 
Contadora 
CRC-PR-061045/O-4
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PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS.

VALOR ESTIMADO:R$ 78.840,00 (SETENTA E OI MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS).

 
RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Seleção de Licitação, informo que:

(X) Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício de 2026 e em cumprimento de suas obrigações societárias e sociais conforme lei federal nº 14.133/2021, e demais alterações, no montante de R$ 78.840,00 (setenta e oito mil, oitocentos e quarenta reais), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 29 de janeiro de 2026.

(   ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utilizam-se a seguinte forma de pagamento fonte de recursos: 

	(  ) à vista.
	( X) à prazo.

Origem de Recursos:
  
	(X) Próprios.
	(  ) Vinculados à convênios.


Bandeirantes-PR, 29 de janeiro de 2026.




Ocimara da Silva Marquito
Secretária da Fazenda
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 	                     Prezado Senhor:


	Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à possibilidade de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS, através do tipo de procedimento em referência, com prazo de 365 dias, conforme autorizado pelo inciso V do Artigo 74, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

                    Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e distinta consideração.                   

      Atenciosamente,








Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação






À Procuradoria Geral do Município de Bandeirantes
Rua Frei Rafael Proner nº 1457 - Centro
CEP: 86.360-055 - BANDEIRANTES – PR
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Ref.: Inexigibilidade de Licitação – 05/2026-PMB                   Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR


OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS

DECISÃO:		

Os Agentes de Contratação, reunidos, analisando o presente procedimento quanto às suas características e sustentada, considerando o parecer jurídico n°. 1.696/2026, encaminhado para a secretaria demandante, bem como suas respostas ao Parecer Jurídico, e posteriores alterações e exigências recomendadas.
Cumpre salientar que este departamento recebeu o processo da forma em que se encontra, não participando da confecção dos documentos da fase interna, e pesquisa de preços, visto que esses foram elaborados e retificados pela Secretaria demandante, cabendo a esta à responsabilização para respostas a eventuais questionamentos e/ou pedidos de esclarecimentos, que por ventura vier a ter, pertinentes a quesitos técnicos e aos descritivos constantes no Edital.
Os Agentes de Contratação impulsionarão o trâmite da Inexigibilidade de Licitação quanto ao objeto do presente, na hipótese da fundamentação legal prevista no art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, somente após análise feita pelo prefeito municipal, enquanto autoridade competente, deliberando sobre seu prosseguimento ou não.
Reforçamos que, neste processo, será observado o princípio da segregação de funções, bem como as atribuições dos Agentes de Contratação e Equipe de Apoio, conforme estabelecido no Art. 4° do Decreto Municipal nº 3.537/2023, Decreto Federal n.°11.246/2022, e Acórdão 1375/2015-TCU-Plenário.
Destaca-se que, o impulsionamento do trâmite, fica restrita às funções atribuídas pela lei aos Agentes de Contratação e Equipe de Apoio, bem como prevê o regulamento no Decreto Federal n.°11.246/2022, quais sejam: receber, examinar e julgar, com relação a validade, todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. Estando por tanto, excluídos os pontos jurídicos, e quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da premissa de que, o Gestor e Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades do processo, observando os requisitos legalmente impostos. Portanto, o mérito administrativo cabe a Autoridade Competente, para decidir pela procedência a devida Ratificação ou Não, e a futura contratação.



Francianne Karlla Assolari                                             Diego Henrique Tozetti
[bookmark: _GoBack]Agente de Contratação				                  Agente de Contratação



Mariane Alves dos Santos                                                          Fernanda do Carmo da Silveira
Agente de Contratação					            Agente de Contratação
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RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 05/2026

				Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 2.391/2026 de 15 de janeiro de 2026, que declarou inexigível a licitação, com fundamento Art. 74, Inciso V da lei 14.133/2021, a favor de: 


	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	
VALOR TOTAL

	01
	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS.
	

R$ 78.840,00



Para OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS, no valor total de R$ 78.840,00(SETENTA E OITO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS), face ao disposto no Art. 74, Inciso V da lei 14.133/2021, vez que o processo se encontra devidamente instruído.					





JAELSON RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal 
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Inexigibilidade de Licitação – 05 /2026-PMB



AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE




 		Informamos que o processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 05/2026, para OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA CREDENCIADA, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 04/2025, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO SONORA, COM ABRANGÊNCIA EM TODA A ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DE SUAS DIVERSAS SECRETARIAS, já se encontra com todos os procedimentos preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras, devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto, solicitado ao Departamento de Finanças – Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade no processo de contratação.







 Diego Henrique Tozetti
Agente de Contratação



Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.








JAELSON RAMALHO MATTA
Prefeito Municipal




 (MINUTA)
TERMO DE CONTRATO

                                       (Processo Administrativo n° 192/2025)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR, POR INTERMÉDIO DO SR. JAELSON RAMALHO MATTA, prefeito Municipal  e  _________________________________.
O MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Frei Rafael Proner, nº 1.457 Centro, nesta cidade Bandeirantes, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 76.235.753/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. JAELSON   RAMALHO   MATTA,   residente e domiciliado na Rua: Vereador José Santana, Vila Macedo, nº 514 - CEP 86.360-000, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade nº 3.348.934-0, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 486.661579-68,  abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 192/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento Público nrº04/2025 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

0. O objeto do presente instrumento é a CREDENCIAMENTO DE EMISSORAS DE RADIODIFUSÃO COM ABRANGÊNCIA EM TODA ÁREA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO DE MATÉRIAS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO, CONFORME A DEMANDA DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
2. ITENS CREDENCIADOS

	ITENS

	ITEM
	UNI
	QTD
	CATSER
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	UNI
	4380
	4340
	Transmissão de inserções diárias (spots) com duração de 30 (trinta) segundos.

DIVULGAÇÃO EM HORÁRIO COMERCIAL
	R$        18,00
	R$      78.840,00

	TOTAL
	R$     78.840,00


TOTAL.........................................................................................................R$........................................
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
[bookmark: _Hlk114497577][bookmark: _Hlk114497502]CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
O valor total da contratação é de R$ 0,00 (_____________________________________).
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 A Administração terá o prazo de até 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias.
[bookmark: _Hlk114499841]Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. Designa A Fiscal do Contrato conforme Portaria nrº 2.251/2025 – Talitha Fiorini Dalacosta – Gestora: Claudia Janz da Silva.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação discriminada no edital.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Justiça do Estado de Bandeirantes - PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
_____________________________________
Representante legal do CONTRATANTE

____________________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
1-

2-





































          EXTRATO DO CONTRATO N.º395/2025
       PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º137/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 25/2025
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ           
LOCADOR: NELSON ROSA DOS SANTOS ME


OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA SALVADOR MARTINES SANCHES Nº 71 – JARDIM SAN RAFAEL, NESTA CIDADE DE BANDEIRANTES-PR, DE PROPRIEDADE DA SENHORA ANTÔNIA EUNICE, ADMINISTRADO POR NELSON ROSA DOS SANTOS ME, DESTINADO A MORADIA DO SENHOR J.C.S PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO, EM CUMPRIMENTO AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NO 0014.20.000431-6 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ.

VALOR: R$5.160,00 (cinco mil, cento e sessenta reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da publicação do Extrato do contrato no Diário Oficial do Município de Bandeirantes, podendo ser prorrogado conforme a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

DOTAÇÕES:
	DOTAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	RECURSO

	
255 – 09.001.08.244.0801.2056.3.3.90.39.00
	MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E ASSUNTOS DA FAMILIA
	00000/00000.01.07. 00.00.1.500.0000




Bandeirantes/PR, 13 de outubro de 2025.




	________________________________________        ___________________________________________
   LOCATÁRIO				                       LOCADOR		         
	MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
JAELSON RAMALHO MATTA
 PREFEITO MUNICIPAL
	NELSON ROSA DOS SANTOS ME
               REPRESENTANTE LEGAL





ANEXO I


DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD.

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;
1.5. estado civil;
1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco;
1.8. número de telefone;
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.

[bookmark: _Hlk129764938]2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.



Local e data




________________________________
Representante Legal



Rua Frei Rafael Proner1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ 76.235.753/0001-48
image1.png
SANDEIRANTES







